
 

  

FIBRA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ n. 11.661.805/0001-00 

NIRE 35-300569083 
 

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 5 de abril de 2024. 
 
Local e hora: realizada às 12h00min (doze horas) de forma exclusivamente digital, dispensada 
por todos os presentes a gravação, cuja ata é arquivada na sede da “Companhia”, localizada na 
cidade e comarca de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, na Rua Alves Guimarães, 1120, 
2º andar, Bairro Pinheiros. 
 
Mesa: Sr. Fernando São João Kenworthy, Presidente. Sr. Roberto Ary Júnior, Secretário. 
 
Convocação: dispensada a convocação prévia, nos termos do permissivo legal constante do 
Art. 124, §4º da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme posteriormente alterada 
(“Lei das S.A.”). 
 
Presença: acionistas presentes titulares da totalidade das ações representativas do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas lançadas no “Livro de Presença de Acionistas”. 
 
Ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração, o Relatório dos Auditores 
Independentes, todos referentes ao exercício findo de 31 de dezembro de 2023; e (ii) deliberar 
sobre a proposta da administração referente à destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023.  
 
Deliberações: por unanimidade, observadas as restrições legais ao exercício do direito de voto, 
sem qualquer oposição, ressalva, restrição ou protesto dos presentes, foram adotadas as 
seguintes resoluções:  
 
1. Diante da presença da totalidade dos acionistas, considerar sanada a falta de observância 

ao prazo de publicação dos documentos e a falta de publicação de anúncios, conforme 
permissivos constantes do Art. 133, §3º e §4º, da Lei das S.A. 
 

2. Aprovar o Relatório da Administração, o Relatório dos Auditores Independentes, o 
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, todos relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicados no Diário Comercial, 
edição de 28 de março de 2024, (i) em formato físico, conforme via em anexo, que passa 
a fazer parte integrante deste ato como Anexo I, e (ii) em formato digital, no endereço 
eletrônico https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal, nos termos do Art. 
289 da Lei das S.A. 

 
3. Aprovar o resultado apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, com 

registro de prejuízos no valor de R$4.500.762,35 (quatro milhões, quinhentos mil, 
setecentos e sessenta e dois reais, e trinta e cinco centavos). 
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4. Aprovar a proposta da administração sobre o acréscimo da conta de Prejuízos 
Acumulados da Companhia, por força de prejuízos apurados no exercício de 2023, no 
valor de R$4.500.762,35 (quatro milhões, quinhentos mil, setecentos e sessenta e dois 
reais, e trinta e cinco centavos), sem qualquer destinação para a conta de Reserva Legal 
ou mesmo para distribuição de dividendos aos acionistas. 
 

5. Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias para o 
cumprimento do quanto aprovado nesta Assembleia. 

 
Documentos: ficaram arquivados na sede da Companhia, numerados seguidamente e 
rubricados pela mesa, o Relatório da Administração, o Relatório dos Auditores Independentes, 
o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
 
Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, 
na forma de sumário, sendo ela cópia fiel daquela lançada no Livro de Atas de Assembleias 
Gerais da Companhia, que, tendo sido lida e achada conforme, foi por todos assinada, com a 
utilização de certificados emitidos conforme parâmetros da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). Mesa: Sr. Fernando São João Kenworthy, Presidente. Sr. Roberto Ary 
Júnior, Secretário. Acionistas: Fibra Experts Empreendimentos Imobiliários Ltda. (neste ato 
representada pelos administradores Sr. Fernando São João Kenworthy e Sr. Roberto Ary 
Júnior), e Fibra Empreendimentos Imobiliários S.A. (neste ato representada pelos diretores Sr. 
Fernando São João Kenworthy e Sr. Roberto Ary Júnior). 
 
São Paulo, 5 de abril de 2024. 
 
Mesa: 
 
 
___________________________________  ______________________________ 
FERNANDO SÃO JOÃO KENWORTHY ROBERTO ARY JÚNIOR 
Presidente      Secretário 
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FIBRA PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ: 11.661.805/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Fibra Participações S. A. (“Companhia” ou “Fibra Participações”) apresenta suas 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, ratificando seus objetivos de solidez, rentabilidade e 
perenidade. A Companhia é subsidiária controlada pela Fibra Experts 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. e tem participação minoritária em praticamente 

todos os veículos imobiliários do Grupo Fibra (em geral, Sociedades de Propósito 
Específico). Em 15 de julho de 2021, a Companhia captou R$ 100 milhões através 
da estruturação de um CRI Corporativo, destinado a aquisições de terrenos para 
incorporação residencial e financiamentos de obras de infraestrutura de 
loteamentos. Dos empreendimentos que constam na destinação de recursos deste 

CRI, são destaques operacionais em 2023: • lançamento de 02 empreendimentos, 
um residencial e um de urbanismo, com VGL total de R$ 258 milhões; • Avanço na 
obra de um empreendimento de urbanismo, com VGV total de R$ 64,9 milhões; 
A Administração vislumbra um ciclo mais otimista para o mercado imobiliário, com 
juros em queda, inflação controlada, desemprego baixo, fatores que favorecem as 

vendas de moradias. Porém a concorrência ainda se mostra bastante competitiva, 

a inovação e a diferenciação de produtos se tornarão ainda mais relevante para a 

criação de valor para os clientes e para os acionistas, sempre pautada também 

pelas melhores práticas ambientais, sociais e de governança. A Companhia

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

a) Objeto social: A Fibra Participações S.A. (“Companhia”) foi constituída em 5 de 
janeiro de 2010 com sede atual na Rua Alves Guimaraes, 1.120, 2º andar - Pinhei-
ros - São Paulo - SP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia abrangem a Companhia e suas controladas e investimentos em 
empresas coligadas. Para atender aos propósitos societários, a Companhia, suas 
controladas, coligadas e controladas em conjunto tem por objeto social: • A incor-
poração, compra e venda de imóveis residenciais ou comerciais, terrenos e frações 
ideais; locação e administração de bens imóveis próprios e de terceiros; prestação 
de serviços de consultoria em assuntos relativos ao mercado imobiliário, bem 
como participação em outras sociedades e realização de negócios compatíveis 
com suas atividades. • O desenvolvimento dos empreendimentos de incorporação 
imobiliária é efetuado por meio das sociedades integrantes do Consolidado ou em 
conjunto com outros parceiros. A participação de terceiros ocorre de forma direta 
no empreendimento, por meio de participação nas sociedades criadas com o pro-
pósito específico de desenvolver o empreendimento, ou mediante a formação de 
consórcios. • Plano da Diretoria para aumento da liquidez e fluxo de caixa. Em 31 
de dezembro de 2023, a Controladora da Companhia apresentou capital circulante 
líquido negativo de R$ 32.785. A Companhia estima receber dividendos suficientes 
para equilibrar o seu fluxo financeiro no curto prazo, caso contrário, contratos de 
mútuos poderão ser celebrados entre a Companhia e suas controladas, uma vez 
que no ponto de vista consolidado, o Grupo possui recursos suficientes para liqui-
dar tais obrigações no curto prazo.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a) Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobi-
liária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda 
de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da entidade, 
alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 
02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Em observância ao exposto 
no caput 6º do artigo 177 da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, a Compa-
nhia optou por adotar as mesmas normas sobre demonstrações financeiras, expe-
didas pela CVM, para as companhias abertas. A Administração da Companhia 
autorizou a conclusão das demonstrações financeiras em 15 de março de 2024, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito 
sobre estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. b) Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Real foram arre-
dondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as normas emitidas pelo CPC 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões 
inerentes ao processo da sua determinação. As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro 
são: Provisão para perdas de crédito esperadas, inadimplência e distratos: A provi-
são para perdas de crédito esperada é calculada com base nas perdas avaliadas 
como prováveis na realização das contas a receber. A provisão para perdas de cré-
dito esperadas é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais das contas a receber. Adicionalmente, a Companhia também ava-
liou o seu contas a receber de forma prospectiva (sempre considerando as garan-
tias concedidas), de acordo com o conceito de perdas esperadas descrito no IFRS 
9/CPC 48 e, por isso, quando material, a Companhia reconhece as perdas espera-
das ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis, as des-
pesas com a constituição da provisão para perdas de crédito esperadas serão 
registradas na rubrica “Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado, quando aplicável. A Companhia constituiu em 2023 o 
valor de R$ 1.016 (R$0 em 2022) de provisão para perdas de crédito. Adicional-
mente, a Companhia analisa anualmente os impactos nas demonstrações finan-
ceiras oriundo dos distratos incorridos em período subsequente das unidades imo-
biliárias não revendidas, bem como também analisou e mensurou os impactos nas 
demonstrações financeiras oriundos dos potenciais distratos de promitentes que 
impetraram com ações judiciais e que não possuem expectativas de renegocia-
ções, bem como os potenciais descontos financeiros a serem concedidos aos pro-
mitentes que também. A Companhia analisou também aqueles clientes que possu-
íam: i) parcelas vencidas a mais de 120 dias em cada exercício findo das 
demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em cada exercício findo das 
demonstrações financeiras e que subsequentemente distratou o contrato de com-
pra e venda; e iii) estavam adimplentes, mas que manifestaram formalmente a 
intenção de distratar o contrato de compra e venda até o término de cada exercício 
findo das demonstrações financeiras. A Companhia julga que esses efeitos são 
imateriais no contexto das demonstrações financeiras e por isso nenhuma provisão 
foi constituída em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Provisão para garantias: 
A Companhia e suas controladas contratam construtoras especializadas para a 
realização das obras dos empreendimentos em desenvolvimento, as quais pos-
suem garantias legais. Os contratos firmados garantem que a cobertura de even-
tual sinistro seja de responsabilidade da construtora, entre outras cláusulas prote-
tivas. As provisões para garantias relacionadas ao período pós-obra, são 
registradas e pagas após assembleia de constituição de condomínio dos empreen-
dimentos e fazem parte do custo dos imóveis vendidos, motivo pelo qual nenhuma 
provisão está apresentada nas demonstrações financeiras. Custos orçados: 
Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a 
incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a 
evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos como 
mudança de estimativas e ajustados nos resultados da Companhia de acordo com 
o método contábil utilizado. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e 
outros: A Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal de seus 
negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos adminis-
trativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do 
consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos 
judiciais ou procedimentos administrativos que sejam movidas contra a Compa-
nhia e controladas, poderão ser adversamente afetados, independentemente do 
respectivo resultado. A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscali-
zadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Compa-
nhia, suas controladas e controladas em conjunto, nem que essas infrações não se 
converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos judi-
ciais, tampouco o resultado tanto dos eventuais processos administrativos ou judi-
ciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia reconhece uma provi-
são quando há perspectiva de provável desembolso de recursos. Avaliação do 
valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável no imobilizado e investimentos. Quando tais evi-
dências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. A Companhia não identificou indicadores 
de perdas e nem ajustes a serem efetuados. Valor realizável líquido dos imóveis a 
comercializar: A Administração revisa anualmente o valor contábil de seus imóveis 
a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda referente ao valor realizável líquido. Uma perda por valor realizável 
líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável 
líquido, o qual é o maior entre o valor de realização menos custos de venda. O cál-
culo do valor de realização menos custos de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor realizável líquido. A Administração da 
Companhia avalia anualmente seus estoques de terrenos e unidades concluídas e 
unidades em construção, a preço de mercado (método comparativo), e com base 
no resultado dessas avaliações verifica a necessidade de ajuste, por redução ao 
valor realizável líquido. A Companhia não identificou indicadores de perdas e nem 
ajustes a serem efetuados.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. a) Base de consolidação: As demonstrações financei-
ras consolidadas incluem as operações da Companhia, e das controladas descri-
tas na Nota 8. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controla-
das e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas, sendo destacada a participação dos acionistas não controladores. 
i) Controladas: As demonstrações financeiras das controladas, foram preparadas 
de acordo com as políticas contábeis consistentes com as da Controladora, são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data na qual a 
Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o 

controle deixar de existir. ii) Controladas em conjunto: Uma “joint venture” é um 
acordo contratual através do qual a Companhia e outras partes exercem uma ativi-
dade econômica sujeita ao controle conjunto, situação em que as decisões sobre 
políticas financeiras e operacionais estratégicas relacionadas às atividades da 
“joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que compartilham o con-
trole. Os empreendimentos controlados em conjunto são registrados pelo método 
de equivalência patrimonial, desde a data em que o controle compartilhado foi 
adquirido. iii) Abaixo estão relacionadas as empresas consolidadas

Participação acionária - %
Entidades do grupo e participação acionária 2023 2022

Direta Indireta Direta Indireta
Partifib Projetos Imobiliários Bonança I Ltda. 99,99 – 99,99 –
Partifib Projetos Imobiliários Pirajussara Ltda. 99,99 – 99,99 –
Partifib Proj. Imob. Hi View Alto da Boa Vista Ltda. 99,99 – 99,99 –
Partifib Proj. Imob. Hi View
 Alto da Boa Vista Ltda.-Scp – 80,00 – 80,00
Partifib Projetos Imobiliários F78 Ltda.(a) – – 99,99 –
Partifib Proj. Imobiliários Vis Vila Mascote Ltda. 99,99 – 99,99 –
Partifib Projetos Imobiliários Loefgren Ltda. 99,99 – 99,99 –
Partifib Projetos Imobiliários Itatiba 04 Ltda. 99,99 – 99,99 –
Partifib Projetos Imobiliários Itabiba 05 Ltda. 99,99 – 99,99 –
(a) Empresa encerrada em 2023. b) Resultado: Os resultados são registrados 
pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo 
com o objeto social específico de cada empresa. i) Venda de bens (Incorporação 
imobiliária): A Companhia adotou o CPC 47 - “Receitas de Contratos com Clien-
tes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, contemplando também as orientações con-
tidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o 
qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensura-
ção e divulgação de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e 
venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias abertas brasileiras do 
setor de incorporação imobiliária. De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de 
receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, 
baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser 
em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo 
(over time), conforme a satisfação ou não das denominadas “obrigações de perfor-
mance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação 
à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalha-
das a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de 
desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Os mon-
tantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atualização monetária das 
contas a receber com base na variação do Índice Nacional da Construção Civil - 
INCC, líquido das parcelas já recebidas (incluindo o valor justo das permutas efe-
tuadas por terrenos), são contabilizados como contas a receber ou como adianta-
mentos de clientes, quando aplicável. O valor justo da receita das unidades 
vendidas é calculado a valor presente com base na taxa de juros para remunera-
ção de títulos públicos indexados pelo Índice Nacional do Custo de Construção - 
INCC entre o momento da assinatura do contrato e a data prevista para a entrega 
das chaves do imóvel pronto ao promitente comprador (a partir da entrega das cha-
ves, sobre as contas a receber passam a incidir juros, acrescidos de atualização 
monetária pelos índices: Índice Geral de Preços Mercado -IGPM ou Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA). Subsequentemente, à medida que o 
tempo passa, os juros são incorporados ao novo valor justo para determinação da 
receita a ser apropriada das unidades residenciais vendidas, sobre o qual será apli-
cada o POC. O encargo relacionado à comissão de venda é de responsabilidade 
do adquirente do imóvel, não incorporando o preço de venda. Se surgirem circuns-
tâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão 
do prazo para conclusão, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões 
podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são 
refletidas no resultado no período em que a Administração tomou conhecimento 
das circunstâncias que originaram a revisão. Nas vendas de unidades concluídas, 
a receita de venda dos bens é reconhecida no momento da entrega das chaves, 
quando os riscos e benefícios mais significativos inerentes à sua propriedade são 
transferidos. Após a entrega das chaves das unidades comercializadas, a atualiza-
ção monetária das contas a receber passa a ser calculada pela variação do Índice 
Geral de Preços de Mercado - IGP-M e passam a incidir juros, apropriados de 
forma “pro rata temporis”. Nessa fase, a atualização monetária e os juros passam 
a ser registrados como receita financeira pelo método da taxa efetiva de juros e não 
mais integram a base para determinação da receita de vendas. ii) Receita de pres-
tações de serviços e aluguéis: As receitas de prestações de serviços são serviços 
prestados de gestão de projetos e obras. As receitas de aluguéis dos imóveis são 
reconhecidas no resultado pelo método linear considerando o prazo do arrenda-
mento. Estas receitas são registradas em conformidade com o regime de compe-
tência dos exercícios. iii) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no resul-
tado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, 
basicamente, as despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensura-
dos no resultado através do método de juros efetivos. c) Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
pós - fixadas resgatáveis a qualquer momento, com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras 
são registradas ao valor justo, que se equipara ao valor de custo, acrescido dos 
rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos 
períodos. d) Contas a receber: São demonstrados ao custo, acrescidos de varia-
ção monetária, líquidos de ajuste a valor presente. A provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa e distratos são estabelecidas quando existe uma evidência obje-
tiva que a Companhia e suas controladas não serão capazes de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais de contas a receber. As parce-
las em aberto das unidades residenciais vendidas são atualizadas com base no 
Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) para a fase de construção do pro-
jeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) e juros, após a data de 
entrega das chaves das unidades concluídas. e) Ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor pre-
sente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. 
Subsequentemente, esses juros são realocados no resultado por meio da utiliza-
ção do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 
Para as vendas a prazo, as contas a receber devem ser mensuradas a valor pre-
sente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de mercado e a taxa 
de juros implícita nos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias na 
data de assinatura. Adicionalmente, essa norma contábil também é adotada para 
os valores a pagar relevantes e/ou superiores há 12 meses e que se referem às 
aquisições de terrenos, sendo que para esses casos, a Administração considerou 
o ajuste do passivo contra a conta de Imóveis a comercializar. Esses ajustes impac-
tam o resultado no momento em que os custos do terreno são reconhecidos ao 
resultado. A taxa utilizada do ajuste a valor presente tem como fundamento e pre-
missa a taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia, 
descontado pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). A Com-
panhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando à taxa de desconto de 
7,35% a.a. (2022 - 6,09 % a.a.). f) Imóveis a comercializar: Os imóveis prontos a 
comercializar são avaliados ao custo de construção ou aquisição, ou valor de mer-
cado, dos dois o menor. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque 
correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, estão 
demonstrados ao custo de construção que não excede ao seu valor líquido realizá-
vel. O custo compreende o terreno, materiais, mão-de-obra contratada e outros 
custos de construção relacionados, incluindo o custo financeiro do capital aplicado 
(encargos financeiros das operações de crédito imobiliário incorridos durante o 
período de construção), os quais são capitalizados como imóveis a comercializar e 
levados ao resultado das SPEs proporcionalmente à fração ideal vendida, na 
rubrica “custo dos imóveis vendidos”. Os terrenos estão demonstrados ao custo de 
aquisição, acrescido dos eventuais encargos financeiros gerados pelo seu corres-
pondente contas a pagar. No caso de permutas por unidades a serem construídas, 
seu custo corresponde ao valor justo, avaliado pelo valor de venda à vista das uni-
dades permutadas. A parcela classificada no ativo não circulante corresponde a 
terrenos de empreendimentos previstos para serem lançados em período superior 
a 12 meses. g) Imóveis mantidos para venda: Os imóveis classificados como 
mantidos para venda são mensurados com base no menor valor entre o valor con-
tábil e o valor justo, deduzido dos custos de venda. Estes ativos são classificados 
como mantidos para venda se seus valores contábeis forem recuperados por meio 
de uma transação de venda, e não por meio de uso contínuo. Essa condição é con-
siderada cumprida apenas quando a venda for altamente provável e o ativo a ser 
alienado estiver disponível para venda imediata na sua condição atual. A Adminis-
tração deve comprometer-se com a venda dentro de um ano a partir da data de 
classificação. h) Investimentos: No balanço patrimonial individual da Companhia, 
os investimentos em coligadas, controladas, controladas em conjunto e em outras 
sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Ganhos ou transações a 
realizar entre a Companhia e suas controladas são eliminados integralmente. Per-
das não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evi-
dências de perda permanente (deterioração - impairment) do ativo transferido. 
Quando a participação da Companhia nas perdas das controladas iguala ou ultra-
passa o valor do investimento, é reconhecida a parcela residual do passivo a des-
coberto, uma vez que assume obrigações e efetua pagamentos em nome dessas 
sociedades e adiantamentos para futuro aumento de capital. i) Combinação de 
negócios: Combinações de negócios são contabilizadas usando o método de 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 10 18.738 9.876 23.967
 Contas a receber 5 – – 20.491 15.659
 Imóveis a comercializar 6 – – 130.972 119.384
 Outros ativos 1.222 689 1.846 1.280
Total do ativo circulante 1.232 19.427 163.185 160.290

Não circulante
 Contas a receber 5 – – 29.269 21.308
 Imóveis a comercializar 6 – – 40.386 36.360
 Outros ativos – – 64 –
  Imobilizado líquido – – 3.818 4.382
  Investimentos 8 174.916 149.390 – –
Total do ativo não circulante 174.916 149.390 73.537 62.050

    
Total do ativo 176.148 168.817 236.722 222.340

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
 Circulante
 Fornecedores 11 3 4.028 1.788
 Financiamentos e Debêntures 10 34.006 12.673 34.006 12.673
 Impostos e contribuições a recolher – 11 146 145
 Tributos correntes com
  recolhimento diferido 12 – – 814 748
 Provisões sociais e fiscais – – 129 106
 Terrenos a pagar 11 – – 8.751 7.457
 Adiantamento de clientes 13 – – 26.853 21.773
 Outros passivos 14 – – 2.811 7
Total do passivo circulante 34.017 12.687 77.538 44.697
Não circulante
 Financiamentos e Debêntures 10 55.332 88.202 63.372 88.202
 Tributos correntes com
  recolhimento diferido 12 – – 1.763 1.381
 Terrenos a pagar 11 – – 701 7.432
 Adiantamento de clientes 13 – – – –
 Outros passivos 14 – – 6.549 12.700
Total do passivo não circulante 55.332 88.202 72.385 109.715
Patrimônio líquido
 Capital social 15.a 92.719 69.347 92.719 69.347
 Prejuízos acumulados (5.920) (1.419) (5.920) (1.419)
 Total do patrimônio
  líquido dos controladores 86.799 67.928 86.799 67.928
Total do patrimônio 
 líquido consolidado 86.799 67.928 86.799 67.928
Total do passivo e patrimônio líquido 176.148 168.817 236.722 222.340

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação em reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 16 – – 34.558 27.722
Custos dos imóveis vendidos
 e dos serviços prestados 17 – – (26.770) (20.393)
Lucro bruto – – 7.788 7.329
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e administrativas 18 (1.110) (985) (1.270) (1.351)
 Comerciais 19 – – (11.505) (11.300)
 Outras receitas/(despesas)
  operacionais, líquidas (42) 1.805 (1.017) 1.989
 Equivalência patrimonial 8.c (1.892) (535) – –
Prejuízo/Lucro operacional antes do
 resultado financeiro e dos impostos (3.044) 285 (6.004) (3.333)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 20 875 4.158 4.990 8.819
 Despesas financeiras 20 (2.332) (1.499) (2.407) (1.672)

(1.457) 2.659 2.583 7.147
Prejuízo/Lucro antes do imposto
 de renda e da contribuição social (4.501) 2.944 (3.421) 3.814
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes – – (880) (618)
 Correntes com recolhimento diferido – – (200) (252)
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Prejuízo/(Lucro líquido)
 por lote de mil ações (em R$) 3p (0,05) 0,04 (0,05) 0,04

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Outros componentes do resultado abrangente,
 líquido dos efeitos tributários – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do Patrimônio líquido 
dos controladores

Participação de não 
controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.599 (4.363) 62.236 – 62.236
Aumentos de capital por meio de reservas 2.748 – 2.748 – 2.748
 Lucro líquido do exercício – 2.944 2.944 – 2.944
Saldo em 31 de dezembro de 2022 69.347 (1.419) 67.928 – 67.928
Aumento de capital 15.a 23.372 – 23.372 – 23.372
 Prejuízo do exercício – (4.501) (4.501) – (4.501)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 92.719 (5.920) 86.799 – 86.799

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO 
INDIRETO - Exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo (Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 proveniente das atividades operacionais
 Depreciação – – 3.321 3.857
 Equivalência patrimonial (Nota 8.c) 1.892 535 – –
 Ajuste a valor presente – – 513 279
 Juros apropriados sobre
  empréstimos e financiamentos 1.481 711 3.814 2.755
 Imposto de renda e contribuição
  social com recolhimento diferido – – 200 252
 Amortização de custo capitalizado 545 545 545 545
 Provisão para perdas de créditos esperados – – 1.016 –
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução em contas a receber – – (14.322) (18.035)
 Aumento nos Imóveis a comercializar – – (8.263) (8.749)
 (Aumento) redução em outros ativos (533) 6.219 (630) 6.125
 Aumento (redução) em fornecedores 8 – 2.240 (1.309)
 Aumento em adiantamento de clientes – – 5.080 2.647
 Aumento (redução) em terrenos a pagar – – (5.437) (9.087)
 Aumento em obrigações
  trabalhistas e tributárias (11) 11 767 44
 Aumento (redução) em tributos
  correntes com recolhimento diferido – – 248 677
 Aumento (redução) em outros passivos – – (3.347) (2.468)
 Dividendos recebidos (Nota 8.c) 950 3.750 – –
 Juros pagos sobre empréstimos (6.794) (6.266) (6.794) (6.266)
 Imposto de renda e contribuição
  social pagos – (362) (743) (894)
Caixa líquido, (consumido)/gerado
 nas atividades operacionais (6.963) 8.087 (26.293) (26.683)
Fluxos de caixa das
 atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado – – (2.757) (4.643)
 Integralizações e reduções
  nos investimentos (Nota 8.c) (18.734) (42.080) – –
 Caixa de controladas aportadas – – – 313
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (18.734) (42.080) (2.757) (4.330)
Fluxos de caixa das
 atividades de financiamento
 Empréstimos tomados – – 7.990 –
 Pagamento de empréstimos (16.403) (9.000) (16.403) (9.000)
 Integralização de capital 23.372 – 23.372 –
Caixa líquido proveniente (aplicado)
 nas atividades de financiamento 6.969 (9.000) 14.959 (9.000)
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (18.728) (42.993) (14.091) (40.013)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 18.738 61.731 23.967 63.980
 No fim do exercício 10 18.738 9.876 23.967
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (18.728) (42.993) (14.091) (40.013)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma das contrapresta-
ções transferidas, avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor 
de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combina-
ção de negócios, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores 
na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser 
contabilizados como despesas quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Com-
panhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classi-
ficá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econô-
micas e as condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação 
contingente a ser transferida pela adquirente será transferida a valor justo na data 
de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contin-
gente considerada como um ativo ou passivo deverão ser reconhecidas na 
demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a contrapres-
tação contingente for classificada como patrimônio, não deverá ser reavaliada até 
que seja finalmente liquidada no patrimônio. Inicialmente, a mais-valia é mensu-
rada como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ati-
vos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos 
assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do 
resultado. Após o reconhecimento inicial, a mais-valia é mensurada pelo custo, 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste 
do valor recuperável, a mais-valia adquirida em uma combinação de negócios é, a 
partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa 
da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a 
essas unidades. Quando uma mais-valia fizer parte de uma unidade geradora de 
caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, a mais-valia associada à parcela 
alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. A mais-valia alienada nessas circunstâncias é apurado com base nos 
valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa 
mantida. j) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a 
depreciação dos ativos são:

Taxa de depreciação anual
Equipamentos de comunicação 10%
Equipamentos de informática 20%
Móveis e utensílios 10%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande 
de vendas e apartamento modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangível 
e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são regis-
trados na rubrica “Ativo imobilizado’, sendo depreciados de acordo com o prazo da 
vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é alocado na 
rubrica “Despesas com vendas”. Isso ocorre, geralmente, quando o empreendi-
mento é composto por fases e o estande de vendas é utilizado para a comerciali-
zação nos vários lançamentos de cada fase ao longo do tempo. No caso de empre-
endimentos em uma única fase, não há expectativa de que a vida útil estimada seja 
superior a um ano e, por esse motivo, são apropriados diretamente às despesas 
de vendas por ocasião em que os custos são incorridos, juntamente com as 
demais despesas de propaganda, marketing e outras atividades correlatas, inde-
pendentemente de ter ou não ocorrido a apropriação de receitas relacionadas com 
o empreendimento. Visto que historicamente a Companhia e suas controladas não 
alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos bens foi considerado como 
sendo zero. A vida útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, no fim de 
cada exercício. No caso específico dos estandes de vendas, caso a comercializa-
ção termine em período menor que o previsto ou venha a ser efetuada a sua demo-
lição, o valor residual relacionado ao empreendimento é imediatamente baixado. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se 
o seu valor contábil for maior que seu valor recuperável estimado. k) Redução ao 
valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um 
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a 
cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recupe-
rável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito nega-
tivo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confiável. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia e controladas são revistos a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável de um 
ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de des-
conto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao 
período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a fina-
lidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individu-
almente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa 
de uso contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de 
outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, não foram identificados indicadores de perda no 
valor recuperável dos ativos não financeiros da Companhia e de suas controladas 
e coligadas. l) Passivos circulantes e não circulantes: Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridos. Os passivos são registrados tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. m) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda corren-
tes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a 
pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decreta-
das ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. Quando aplicável, o imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins con-
tábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto dife-
rido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Regime do Lucro Real: para a Companhia e determinadas controladas 
que optaram pelo regime de tributação do Lucro Real, o imposto de renda e a con-
tribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável em cada 
exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: instituído por 
meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, aplicável aos 
empreendimentos imobiliários que optaram por esse regime, em caráter opcional 
e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obrigações do incorporador junto 
aos adquirentes dos imóveis que compõem o empreendimento afetado. Cada 
empreendimento submetido ao RET prevê uma tributação à alíquota de 1,92% 
para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e COFINS, apli-
cável para todas as receitas auferidas pela incorporadora na venda das unidades 
imobiliárias, bem como as receitas financeiras e variações monetárias. Regime de 
lucro presumido: aplicável às sociedades, cujo faturamento anual do exercício ime-
diatamente anterior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cál-
culo do imposto de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 
12% respectivamente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for prove-
niente de aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de 
receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respec-
tivos impostos e contribuição. n) Instrumentos financeiros: Instrumentos finan-
ceiros não derivativos incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, con-
tas a receber e outros ativos, assim como fornecedores, debêntures, terrenos a 
pagar e outros passivos. Instrumentos financeiros não derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reco-
nhecidos pelo valor justo através de resultado, de quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Ativos financeiros não derivativos: i) Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classifi-
cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido 
para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. 
Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a 
Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e vendas 
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada 
e a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado 
do exercício. Passivos financeiros não derivativos: i) Passivos financeiros registra-
dos ao custo amortizado: A Companhia e suas controladas reconhecem títulos de 
dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia e controladas se tornam uma parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos. o) Provisões: Reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos pas-
sados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obri-
gação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Quando há uma série de 

obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
p) Resultado por ação: O resultado por ação foi calculado de acordo com o artigo 
187 - inciso VII da Lei nº 6404/76, o qual exige que seja apresentado nas demons-
trações do resultado (DRE), o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu mon-
tante por ação do capital social (Resultado do exercício dividido pela quantidade de 
ações em circulação na data-base das demonstrações financeiras). Conforme 
demonstrado abaixo:
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Quantidade de ações 93.467 69.541 93.467 69.541
Prejuízo/(Lucro) básico por ação em Reais (0,05) R$0,04 (0,05) R$0,04
q) Sociedade em contas de participação - “SCP”: Para viabilização dos projetos 
imobiliários, a Companhia firmou acordo com parceiro empreendedor o qual é 
denominado como sócio participante, de acordo com o Art. 991 do Código Civil. 
As obrigações com o parceiro foram constituídas pelos valores aportados pelo 
mesmo somado aos resultados acumulados que lhe compete no respectivo 
empreendimento, sendo registrado no grupo outros passivos. As obrigações serão 
liquidadas na medida em que ocorrer a distribuição de lucros. Nesse acordo a 
Companhia figura como o sócio ostensivo, sendo a responsável legalmente pelos 
riscos e obrigações do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei, logo 
todos os ativos e passivos relacionados a este acordo são apresentados integral-
mente nas demonstrações financeiras. r) Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2023 e normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: Novos requerimentos atualmente em vigor:
Data efetiva Novas normas ou alterações
01 de janeiro
 de 2023

Definição de Estimativas Contábeis - Alterações ao IAS 8: as alte-
rações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - políticas contábeis, 
mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem a distin-
ção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em 
políticas contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem 
como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para 
desenvolver estimativas contábeis.

01 de janeiro
 de 2023

Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao IAS 1 e IFRS 
Practice Statement 2: as alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS 
Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para  
ajudar as entidades a aplicarem julgamentos de materialidade às 
divulgações de políticas contábeis. As alterações visam ajudar as 
entidades a fornecerem divulgações de políticas contábeis mais 
úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar 
suas políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação 
sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao 
tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.

01 de janeiro
 de 2023

Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de 
uma Simples Transação - Alterações ao IAS 12: As alterações ao 
IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, 
de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arren-
damentos e passivos de desativação.

A Companhia avaliou e não identificou impactos significativos nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A Companhia está avaliando os possíveis 
impactos e pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor.
Data efetiva Normas emitidas, mas não vigentes
01 de janeiro
 de 2024

Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and 
Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento)

01 de janeiro
 de 2024

Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante 
ou Não Circulante

01 de janeiro
 de 2024

Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 
e  IFRS 7

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 1 4 108 128
Aplicações financeiras 9 18.734 9.768 23.839

10 18.738 9.876 23.967
As aplicações financeiras de curto prazo, são efetuadas por meio de operações em 
CDBs (Certificados de Depósitos Bancários), sendo remuneradas a taxas que 
variam de 80% a 101% do CDI (101% a 106% em 2022).

5. CONTAS A RECEBER

Consolidado
2023 2022

Clientes por incorporação de imóveis (a) 51.568 37.246
Ajuste a valor presente (792) (279)
Provisão para perdas de créditos esperados (1.016) –

49.760 36.967
Parcela circulante 20.491 15.659
Parcela não circulante 29.269 21.308
a) Demonstrativo do contas a receber, por idade de vencimento (Aging list) em 31
de dezembro de 2023 e 2022: Consolidado

2023 2022
Vencidos: 3.032 3.080
A vencer em:
2023 – 12.842
2024 19.057 7.562
2025 11.004 5.320
2026 6.827 4.885
2027 3.021 –
2028 em diante 8.627 3.557
Total Contas a Receber (a) 51.568 37.246
(a) O aging list acima, apresenta as parcelas vencidas e a vencer do saldo finan-
ceiro de clientes à receber, limitado ao percentual de andamento das obras 
(“POC”). b) Composição dos saldos vencidos no consolidado:

2023 2022

Vencidos
Carteira 

direta

Financia- 
mento 
Direto Total

Carteira 
direta

Financia- 
mento 
Direto Total

0 a 30 dias 88 323 411 719 313 1.032
31 a 60 dias 9 160 169 8 144 152
61 a 90 dias 1 114 115 8 121 129
91 a 120 dias 1 107 108 9 120 129
121 a 180 dias 2 193 195 – 244 244
181 a 360 dias – 490 490 – 511 511
mais de 360 dias – 1.544 1.544 – 883 883

101 2.931 3.032 744 2.336 3.080
Processo de loteamento:  Quando a Companhia entrega seus loteamentos, a 
maioria dos clientes possuem alienação fiduciária que possibilita, em caso de ina-
dimplência, a consolidação de propriedade administrativamente e de forma rápida.

6. IMÓVEIS A COMERCIALIZAR

Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os imóveis a comercializar são 
representados por:

Consolidado
2023 2022

Terrenos para novos empreendimentos (a) 51.780 74.112
Imóveis em construção (b) 106.827 75.892
Imóveis concluídos 12.751 5.740

171.358 155.744
Parcela do circulante 130.972 119.384
Parcela do não circulante 40.386 36.360
(a) Os terrenos para novos empreendimentos foram registrados pelo custo histó-
rico de aquisição. (b) Os valores contábeis de um empreendimento (terreno acres-
cido dos custos de regularização, custos incorridos de construção e encargos
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 DA FIBRA PARTICIPAÇÕES S.A. (Em milhares de reais)

A DIRETORIA

CONTADORA 
Selma Regina da Silva Lima - CRC 1SP216762/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Fibra Participações S.A. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Fibra Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas ope-
rações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entida-
des de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Con-
forme descrito na Nota 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determina-
ção da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita 
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os 
aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento mani-
festado pela CVM no Ofício circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018, sobre a aplicação 
do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa 
auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de 
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais 
assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de proce-
dimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções sig-
nificativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimen-
tos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base 
para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. Reconhecimento de receita de incorporação e ven-
das imobiliárias: Conforme descrito na Nota 16, a Companhia reconheceu, durante 

o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, receitas de incorporação e vendas 
imobiliárias no montante de R$35.435 mil. Conforme mencionado na Nota 3.b.i, a 
Companhia reconhece sua receita de vendas de empreendimentos imobiliários no 
decorrer da construção dos imóveis, com base no percentual dos custos incorridos, 
incluindo os relacionados aos terrenos, projetos e construção, em relação aos cus-
tos totais orçados do projeto (PoC). Como parte do processo de reconhecimento 
de receita, a diretoria revisa sua estimativa dos custos totais a incorrer para cada 
projeto periodicamente. O monitoramento desse assunto foi considerado significa-
tivo para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos, além das 
incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores esperados de 
rentabilidade dos imóveis vendidos, tendo em vista os controles de acompanha-
mento da previsão dos custos a serem incorridos até o final da obra, da avaliação 
do reconhecimento ou não da receita, considerando a transferência de controle e 
cumprimento das obrigações de performance e aos eventos de alteração e atuali-
zação dos orçamentos de obra. Uma mudança no orçamento das obras e respec-
tivamente nas margens, não identificadas tempestivamente, podem gerar um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles 
internos estabelecidos pela Administração para reconhecimento da receita de imó-
veis vendidos em construção; (b) o envolvimento de nossos engenheiros especia-
listas para nos auxiliar na avaliação da metodologia, índices e premissas utilizados 
na preparação das estimativas e no cálculo da atualização dos orçamentos de cus-
tos de construção do empreendimento e nas visitas, por uma amostra de canteiros 
de obras para nos auxiliar na verificação da razoabilidade entre o andamento físico 
e o percentual dos custos incorridos em relação ao total orçado; (c) análise da 
metodologia, índices e premissas utilizados na preparação das estimativas e no 
cálculo da atualização dos orçamentos de custos de construção individualizados 
por imóveis e verificação da razoabilidade entre o andamento físico e o percentual 
dos custos incorridos em relação ao total orçado; (d) inspeção em bases amostrais 
dos documentos suporte para custos incorridos durante o exercício; (e) em bases 
amostrais, inspecionamos contratos de venda, comprovantes de liquidação finan-
ceira e recalculamos o saldo a receber de acordo com o índice contratual vigente; 
(f) testes de recálculo da receita reconhecida no exercício com base nos percentu-
ais de conclusão apurados e comparamos com aqueles apurados pela Administra-
ção; e (g) revisão da adequação das divulgações incluídas nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Como resultado destes procedimentos iden-
tificamos ajuste de auditoria para reversão de receita, sendo este ajuste não foi 
registrado pela Administração tendo em vista sua imaterialidade sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Baseados no 
resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconheci-
mento de receita de imóveis vendidos, que está consistente com a avaliação da 
diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no con-
texto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em con-
junto. Valor realizável líquido dos imóveis a comercializar: Conforme descrito na 
Nota 6, a Companhia possuía, em 31 de dezembro de 2023, saldo de imóveis a 
comercializar de R$171.358 mil, demonstrado pelo seu custo de aquisição ou 
construção, que não excede seu valor líquido de realização. Quando o custo de 
construção dos imóveis a comercializar exceder o fluxo de caixa esperado através 
de suas vendas, ou o custo de um terreno ainda não explorado for superior a seu 
valor de mercado, uma perda de redução ao valor realizável líquido é reconhecida 
no período em que foi determinado que o valor contábil não seja realizável líquido. 
O valor realizável líquido dos imóveis a comercializar é revisado pela diretoria anu-
almente, levando em consideração os estudos de viabilidades de projetos já lança-
dos ou planejados, cotações de mercado, laudos de especialistas externos, proje-
ções internas de vendas futuras e custos à incorrer, dentre outras premissas. 

O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa audito-
ria devido à relevância dos montantes envolvidos em relação ao total do ativo e aos 
potenciais riscos de identificação de perdas ao valor realizável líquido desses ati-
vos, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores 
esperados de realização, dado à utilização de informações de mercado e grau de 
julgamento exercido pela Administração, na determinação das bases comparativas 
e dos estudos internos de viabilidade. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) o entendi-
mento dos principais controles internos estabelecidos pela Administração para as 
análises de margem dos imóveis vendidos e do valor realizável dos imóveis a 
comercializar; (b) para o valor realizável suportado por estudos internos, inicial-
mente, verificamos a exatidão dos cálculos aritméticos, comparamos o valor das 
vendas subsequentes de unidades construídas, afim de corroborarmos os valores 
das vendas consideradas no estudo; (c) para os terrenos, por meio de amostra-
gem, revisamos a metodologia e os modelos utilizados no estudo de viabilidade 
dos terrenos que possuem projetos em processo de aprovação e revisamos os lau-
dos preparados por consultores imobiliários contratados pela Companhia para ati-
vos com características similares apresentadas no estudo do valor realizável 
líquido; e por fim, (d) revisamos a adequação das divulgações incluídas nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseado no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da 
Administração, consideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela Compa-
nhia, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, no contexto 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu con-
junto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
diretoria e governança pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controla-
das são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado e da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 15 de março de 2024
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC-SP 034519/O

Leandro F Silva
 Contador CRC-SP278005/O

financeiros) são transferidos para a conta de “Imóveis em construção” quando o 
empreendimento começa a ser comercializado independentemente se ainda esti-
ver sob condição de cláusula suspensiva A rubrica de imóveis em construção 
possui juros capitalizados do período. A diretoria efetua anualmente a análise de 
valor realizável líquido em todas as rubricas dos imóveis a comercializar. Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, não foram identificados valores a serem provisionados. 
Capitalização de juros: A Companhia capitalizou juros sobre os empreendimen-
tos durante a fase de construção, e aos terrenos, enquanto as atividades ao pre-
paro do ativo para venda estão sendo realizadas, desde que existam empréstimos 
em aberto, os quais são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades 
vendidas, mesmo critério dos demais custos. Segue abaixo a movimentação da 
capitalização de juros nos custos de construção, que foram apropriados ao resul-
tado nos exercícios de 2023 e 2022:

Consolidado
Descrição 2023 2022
Saldo inicial em 1º de janeiro 13.375 4.085
Encargos financeiros capitalizados nos Imóveis a comercializar 9.684 11.334
Encargos apropriados aos custos dos imóveis vendidos (2.333) (2.044)
Saldo em 31 de dezembro 20.726 13.375

7. OPERAÇÕES DE PARTES RELACIONADAS

A Companhia, suas controladas, coligadas e acionistas controladores celebram 
entre si, no curso normal de seus negócios, operações financeiras e comerciais. 
Estas operações incluem especialmente a disponibilização de recursos financeiros 
para os empreendimentos na forma de adiantamentos para aumento de capital e 
contratos de mútuo, aquisição de terrenos para empreendimentos imobiliários e 
prestação de garantias na contratação de empréstimos e financiamentos.
Transações e saldos entre partes relacionadas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo
 Disponibilidades com instituição financeira ligada (i) – 17.228 – 17.228
Resultado
 Receitas financeiras (ii) 833 4.109 833 4.109
 Encargos de Mútuo 11 33 – –
(i) Estão representados por saldos bancários e aplicações financeiras mantidos 
junto ao Banco Fibra S.A. conforme Nota Explicativa nº 4. (ii) Trata-se de rendimen-
tos de aplicações financeiras mantidos junto ao Banco Fibra S.A. com condições 
financeiras similares as praticadas no mercado

8. INVESTIMENTOS

a) Composição dos investimentos da Controladora:
2023 2022

Controladas Participação %
Lucro (prejuízo) 

do exercício
Patrimônio 

líquido
Valor do 

investimento
Equivalência 

patrimonial
Valor do 

investimento
Equivalência 

patrimonial
Partifib Projetos Imobiliários Bonança Ltda. 99,99 175 23.147 23.148 175 22.813 1.656
Partifib Projetos Imobiliários Pirajussara Ltda. 99,99 137 30.977 30.977 137 21.430 18
Partifib Projetos Imob. Hi View Alto Da Boa Vista Ltda. 99,99 1.015 12.303 12.302 1.015 11.288 (2.553)
Partifib Projetos Imobiliários F78 Ltda. – – – – – 237 –
Partifib Projetos Imobiliários Vis Vila Mascote Ltda. 99,99 (2.722) 19.458 19.459 (2.722) 21.876 (2.241)
Partifib Projetos Imobiliários Loefgren Ltda. 99.99 (2.474) 36.682 36.681 (2.474) 33.703 (67)
Partifib Projetos Imobiliários Itatiba 04 Ltda. 99.99 (253) 1.541 1.541 (253) 998 (362)
Partifib Projetos Imobiliários Itatiba 05 Ltda. 99,99 4.508 30.485 30.484 4.508 24.078 5.083

154.592 386 136.423 1.534
Encargos Financeiros Capitalizados 20.324 (2.278) 12.967 (2.069)
Investimentos - Controladora 174.916 (1.892) 149.390 (535)
b) Informações financeiras resumidas das coligadas e controladas em conjunto em 31 de dezembro de 2023 e 2022: Segue abaixo o quadro com as informa-
ções financeiras resumidas das empresas coligadas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Participação % Ativo Passivo Patrimônio Líquido Receita Bruta Resultado do Exercício
Controladas 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Partifib Projetos Imobiliários Bonança Ltda. 99,99 99,99 24.719 23.938 1.572 1.125 23.147 22.813 1.985 (650) 175 1.656
Partifib Projetos Imob. pirajussara Ltda. 99,99 99,99 40.396 36.134 9.419 14.704 30.977 21.430 193 – 137 18
Partifib Proj. imob. hi View Alto da Boa Vista LT 99,99 99,99 48.222 37.146 35.919 25.858 12.303 11.288 14.190 12.538 1.015 (2.553)
Partifib Projetos Imobiliários F78 Ltda. – 99,99 – 237 – – – 237 – – – –
Partifib Projetos Imob. VIS Vila Mascote Ltda. 99,99 99,99 22.859 25.977 3.401 4.101 19.458 21.876 6.677 – (2.722) (2.241)
Partifib Projetos Imobiliários Loefgren Ltda. 99,99 99,99 43.722 38.230 7.040 4.527 36.682 33.703 – – (2.474) (67)
Partifib Projetos Imobiliários Itatiba 04 Ltda. 99,99 99,99 2.398 1.251 857 253 1.541 998 196 19 (253) (362)
Partifib Projetos Imobiliários Itatiba 05 Ltda. 99,99 99,99 32.852 27.034 2.367 2.956 30.485 24.078 11.357 16.008 4.508 5.084

c) Movimentação dos investimentos em participações societárias: As partici-
pações em controladas e controladas em conjunto, avaliadas pelo método da equi-
valência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços das respectivas 
investidas na data-base de 31 de dezembro de 2023 e 2022. A Companhia man-
tém acordos de acionistas relativos a todas as controladas em conjunto e possui 
direito de voto no Conselho de Administração e/ou na diretoria, participando ativa-
mente de todas as decisões estratégicas do negócio.

Controladora
2023 2022

Saldo em 1º de janeiro 149.390 97.513
Integralizações e reduções 18.734 44.828
Juros capitalizados (a) 9.634 11.334
Dividendos recebidos (950) (3.750)
Equivalência patrimonial (1.892) (535)
Saldo em 31 de dezembro 174.916 149.390
(a) O valor de juros capitalizados não impacta a demonstração de fluxo de caixa da 
Companhia.

9. RECEITAS DE VENDAS E CUSTOS ORÇADOS A APROPRIAR

Em atendimento aos parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/
SEP nº 02/2018, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 3.b, o resultado das 
operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o 
saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não concluídas está 
refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Companhia, uma vez que 
o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das parcelas já recebi-
das. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias vendi-
das de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos com-
promissos de custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias 
vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras: A receita de imóveis 
vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido 
pelas atualizações contratuais e deduzida de distratos, líquida da parcela de receita 
apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos incidentes. Os cus-
tos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos financei-
ros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado (custo dos 
imóveis vendidos), proporcionalmente às unidades vendidas, à medida que são 
incorridos, e não contemplam provisão para garantia a ser apropriada às unidades 
vendidas à medida da evolução da obra.
Empreendimentos em Construção 2023 2022
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
(a) Receita de Vendas Contratadas 123.912 34.489
(b) Receita de Vendas Apropriadas Líquidas 35.714 28.665
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 88.198 5.824
(ii) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades (sem encargos financeiros) 90.946 19.747
(b) Custo de construção Incorridos (26.028) (16.419)
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b) 64.918 3.328
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 28,62% 83,15%
(iii) Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades (sem encargos financeiros) 226.183 21.648
(b) Custo Incorrido líquido (58.758) (9.039)
Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a comercializar sem 
encargos financeiros (a+b) 167.425 12.609

10. FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Créditos Imobiliários(a) – – 8.040 –
Debêntures (b) 90.701 102.784 90.701 102.784
Custos de transação capitalizados (c) (1.363) (1.909) (1.363) (1.909)

89.338 100.875 97.378 100.875
Circulante 34.006 12.673 34.006 12.673
Não circulante 55.332 88.202 63.372 88.202
(a) As operações de crédito imobiliário são indexadas a taxa referencial - TR de 
juros, poupança ou CDI, acrescido de 9,77 a.a. com vencimento para junho/2025. 
As garantias das operações realizadas estão vinculadas à alienação fiduciária e 
hipoteca das unidades imobiliárias. (b) Refere-se à operação de emissão de certi-
ficados de recebíveis imobiliários, lastreada em debêntures privadas emitidas pela 
Fibra Participações S. A., indexada a IPCA, acrescidas de juros de 6,26% a.a. e 
pagamento de juros mensais. A partir de 31 de março de 2023, as Debêntures são 
acrescidas de juros, de 7,1637% a.a., mediante a aditivo à escritura de emissão de 
debêntures, no qual os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários aprova-
ram a alteração dos sócios fiduciantes. As garantias das operações foram constitu-
ídas através da alienação fiduciária de terrenos, de imóveis prontos, de cotas de 
SPE´s e/ou cessão de recebíveis. Neste contrato existem covenants financeiros 
que consideram a proporção entre a soma de dívida líquida (que corresponde ao 
somatório das dívidas onerosas no balanço patrimonial consolidado da Garanti-
dora (Fibra Experts), reduzindo as disponibilidades e os créditos imobiliários - SFH 
e Project Finance) + Imóveis a pagar, em relação patrimônio líquido. Este índice 
deverá ser sempre igual ou inferior a 70%, em 31 de dezembro de 2023 o percen-
tual apurado é de 30%. (Nota 23). (c) Custos com captação empréstimos e debên-
tures que são capitalizados e amortizados ao resultado de acordo com o período 
de vigência contratual. O aging list das parcelas à vencer em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, possuem os seguintes vencimentos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

2023 – 13.218 – 13.218
2024 34.550 33.132 34.550 33.132
2025 36.715 35.054 44.755 35.054
2026 19.436 21.380 19.436 21.380

90.701 102.784 98.741 102.784
A movimentação das debêntures consolidados estão assim demonstrados:
Descrição Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo em 1º de janeiro 100.875 103.551 100.875 103.551
Movimentação financeira
(+) Liberação – – 7.990 –
(+) Amortização custos capitalizados 545 545 545 545
(–) Amortização (16.403) (9.000) (16.403) (9.000)
(+) Encargos financeiros (Nota 20) 11.115 12.045 11.165 12.045
(–) Juros pagos (6.794) (6.266) (6.794) (6.266)
Saldo em 31 de dezembro 89.338 100.875 97.378 100.875

11. TERRENOS A PAGAR

Consolidado
Atualização 2023 2022

Partifib Projetos Imobiliário Pirajussara IPCA 9.722 15.800
Partifib Projetos Imobiliário Loefgren INCC 58 196
Ajuste a valor presente – (328) (1.107)

9.452 14.889
Parcela circulante 8.751 7.457
Parcela não circulante 701 7.432
As contas a pagar por aquisição de terrenos são mensuradas a valor presente con-
siderando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de mercado e a taxa de cap-
tação da Companhia, sendo o mesmo percentual utilizado para ajuste a valor pre-
sente no contas a receber. No período findo em 31 de dezembro de 2023, 
os valores relativos a terrenos a pagar representam terrenos adquiridos de tercei-
ros para futuras incorporações. Os terrenos são refletidos contabilmente apenas 
por ocasião da obtenção da escritura definitiva, independente do grau de negocia-
ção. Os saldos estão sendo apresentados líquidos dos ajustes a valor presente de 
R$ 328 (R$ 1.107 em 2022). Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e 2022,
possuem os seguintes vencimentos: Consolidado

2023 2022
2023 – 7.457
2024 8.751 6.883
2025 701 549

9.452 14.889

12. TRIBUTOS CORRENTES COM RECOLHIMENTO DIFERIDO

O imposto de renda e a contribuição social com recolhimento diferido são prove-
nientes de diferenças dos critérios para reconhecimento das receitas e despesas 
pelo método do custo incorrido da obra comparados com os critérios utilizados para 
fins de tributação no regime de caixa. Os saldos dos tributos com recolhimento
diferido estão registrados contabilmente como segue: Consolidado

2023 2022
Imposto de renda 766 633
Contribuição social 414 342
PIS/COFINS 1.397 1.154

2.577 2.129
Parcela circulante 814 748
Parcela não circulante 1.763 1.381

13. ADIANTAMENTO DE CLIENTES

Consolidado
2023 2022

Permuta física (a) 14.074 14.173
Antecipação de parcelas dos clientes 12.779 7.600

26.853 21.773
(a) Refere-se à obrigação por permutas físicas (compra de terrenos), registradas a 
valor justo na data da transação, sendo apropriadas ao resultado do exercício, de 
acordo com a Nota explicativa 3.b.i. As escrituras, bem como a posse definitiva, 
ocorrerão no momento da entrega das respectivas unidades imobiliárias 
aos permutantes.

14. OUTROS PASSIVOS

Consolidado
2023 2022

Compromissos com participantes SCP (a) 9.357 12.704
Distratos a pagar 3 3

9.360 12.707
Parcela circulante 2.811 7
Parcela não circulante 6.549 12.700
(a) Refere-se a contrato de SCP com sócio participante para desenvolvimento de 
empreendimento imobiliário através da PPI Hi View. Os saldos em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, possuem os seguintes vencimentos:

Consolidado
2023 2022

2023 – 3.594
2024 2.811 2.800
2025 5.060 4.869
2026 em diante 1.486 1.441

9.357 12.704
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 é de R$92.719 
(R$69.347 em 2022), composto por 93.467 (69.540 em 2022) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2023, os acionistas reuni-
ram-se por meio de Assembleia Geral Extraordinária (AGE), para aprovar o 
aumento de capital de R$69.347 para R$92.719 totalizando o aumento no mon-
tante de R$23.372 mediante emissão de 23.926 novas ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$0,98 (noventa e oito centa-
vos de real) por ação. b) Reservas: Reserva legal:  A reserva legal é calculada com 
base em 5% do lucro líquido do exercício, conforme determinação da Lei 
nº 6.404/76, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa reserva até 20% 
do valor total do capital. Reserva de retenção de lucros: Refere-se à retenção do 
saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de cresci-
mento dos negócios estabelecido em plano de investimentos, conforme orçamento 
de capital proposto pelos administradores da Companhia para fazer face aos com-
promissos assumidos, o qual será submetido à aprovação da Assembleia Geral 
Ordinária. c) Dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como um passivo em suas demonstrações financeiras no 
final do exercício social, com base em seu estatuto social. De acordo com o Esta-
tuto Social da Companhia, a Assembleia Geral, por proposta da administração, 
poderá fixar distribuição de dividendos aos acionistas de, no mínimo 25% do lucro 
líquido do exercício social, podendo ainda os referidos dividendos, a vista de deci-
são unânime dos acionistas, serem retidos a conta de lucros acumulados.

16. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDO

Consolidado
2023 2022

Venda de imóveis 35.435 28.849
Receita de locação de imóveis e outras 208 –
(–) Impostos incidentes sobre receitas (1.085) (1.127)

34.558 27.722

17.  CUSTOS DE INCORPORAÇÃO E VENDAS IMOBILIÁRIAS E OUTROS 
CUSTOS

Consolidado
2023 2022

Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados:
Custo de obra/terrenos (24.437) (18.349)
Encargos financeiros (2.333) (2.044)

(26.770) (20.393)

18. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços profissionais (1.088) (958) (1.171) (1.041)
Outras despesas (22) (27) (99) (310)

(1.110) (985) (1.270) (1.351)

19. DESPESAS COMERCIAIS

Consolidado
2023 2022

Publicidade e propaganda e outras (6.065) (5.985)
Gastos com estandes (2.119) (1.458)
Depreciação de estandes de vendas (3.321) (3.857)

(11.505) (11.300)

20. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Juros e multas sobre parcelas – – 2.992 2.586
Rendimentos sobre aplicações financeiras 864 4.125 1.574 4.520
Variação monetária ativa – – 424 1.074
Outras receitas financeiras 11 33 – 639

875 4.158 4.990 8.819
Despesas
Juros e encargos empréstimos e financiamentos (1.481) (711) (1.481) (711)
Despesas com empréstimos e financiamentos (841) (784) (863) (885)
Despesas bancárias (1) (1) (15) (7)
Outras despesas financeiras (9) (3) (48) (69)

(2.332) (1.499) (2.407) (1.672)
Resultado financeiro (1.457) 2.659 2.583 7.147
Abaixo demonstramos a reconciliação da atualização e juros sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures apurados no exercício, assim como a capitalização 
de juros nos imóveis a comercializar e o resultado financeiro:

Consolidado
2023 2022

Atualização e juros sobre empréstimos e financiamentos (11.165) (12.045)
Capitalização de juros nos ativos 9.684 11.334
% de capitalização 87% 94%
Total de despesas financeiras de empréstimos,
 financiamentos e debêntures (1.481) (711)

21. CONTINGÊNCIAS

A Companhia e suas controladas possuem ações de natureza tributária, trabalhista 
e cível, envolvendo riscos de perda que a administração, com base na avaliação de 
seus consultores jurídicos, classificou como possíveis, não sendo, portanto, reque-
rida provisão na data. Em 31 de dezembro de 2023, o montante estimado desses 
processos é de R$3.051 (R$2.478 em 31 de dezembro de 2022).

22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Administração da Companhia adota uma política conservadora no gerencia-
mento dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de procedimentos 
que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negó-
cio estejam livres de risco real. i) Risco de juros: Relacionado com a possibilidade 
de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas 
e passivas. O indexador condicionado as aplicações financeiras é o CDI. Para as 
contas a receber de venda de unidades imobiliárias o indexador utilizado até a 
entrega das chaves é a variação do INCC, sendo que após isso o IGPM é conside-
rado para atualização do saldo até o final do contrato. As posições passivas da 
Companhia estão basicamente representadas pelos empréstimos e financiamen-
tos, os quais foram contratados com base na variação da Taxa Referencial (TR), 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) e Taxa Selic. A Companhia enveredou estudos de mercado e posi-
ciona-se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre estes indicadores. 
ii) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras aprovadas pela 
Administração de acordo com os critérios objetivos para diversificação de riscos de 
crédito. Para gerenciamento das perdas com os promitentes, a Companhia tem por 
política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições financeiras que possam 
comprometer a capacidade financeira dos potenciais promitentes honrarem seus 
compromissos de aquisição dos imóveis. Estas análises baseiam-se em suporte 
documental e modelo de análise interno. iii) Risco de liquidez: Nas empresas da 
Companhia, esse risco é minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de 
amortização entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da Controladora, 
existem operações de captações a mercado realizadas para investimentos em 
novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de unidades 
será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos. iv) Risco operacio-
nal: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Compa-
nhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as 
operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacio-
nal para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Com-
panhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvi-
mento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à 
Administração dentro de cada unidade de negócio. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a Administração de 
riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada 
de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para 
a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências 
regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências 
para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de 
controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de 
reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvi-
mento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; 
• Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. 
A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros não refletidas 
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, assim 
como não realizou operações com derivativos financeiros. a) Análise de sensibi-
lidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos 
quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados 
por variações de índices de inflação (IGPM e IPCA) e variação de taxa de juros 
(CDI/SELIC e TR). Com base em projeções de índices para 2023 divulgadas no 
mercado através do boletim Focus de 23 de fevereiro de 2024 o INCC incorrido nos 
últimos 12 meses, a Companhia considerou estas informações para o cenário pro-
vável. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre 
os Ativos e Passivos Líquidos, sendo que segue abaixo o demonstrativo da análise 
de sensibilidade:

Indexador
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI/SELIC 4,50% 6,75% 9,00% 11,25% 13,50%
INCC 1,67% 2,50% 3,34% 4,17% 5,01%
IPCA 1,90% 2,85% 3,80% 4,75% 5,70%
TR 0,88% 1,32% 1.76% 2,20% 2,64%

Ativos e
 passivos líquidos

Saldo 
líquido 

2023
Queda 

de 50%
Queda 

de 25%
Cenário 

Provável
Aumento 

de 25%
Aumento 

de 50%
CDI/SELIC 9.768 440 659 879 1.099 1.319
INCC 12.024 201 301 401 502 602
IPCA (61.054) (1.160) (1.740) (2.320) (2.900) (3.480)
TR (8.040) (71) (106) (142) (177) (212)
Total (47.302) (590) (886) (1.182) (1.476) (1.771)

Saldos nas demonstrações
 financeiras consolidadas

Saldo 
em 2023

CDI/ 
SELIC INCC IPCA TR

Sem 
inde- 

xador
Caixa e equivalentes
 de caixa 9.876 9.768 – – – 108
Contas a receber 49.760 – 12.082 37.678 – –
Outros ativos 1.910 – – – – 1.910
Total dos ativos
 com riscos financeiros 61.546 9.768 12.082 37.678 – 2.018
Fornecedores (4.028) – – – – (4.028)
Empréstimos e 
financiamentos (97.378) – – (89.338) (8.040) –
Terrenos a pagar (9.452) – (58) (9.394) – –
Outros passivos (9.360) – – – – (9.360)
Total dos passivos
 com riscos financeiros (120.218) – (58) (98.732) (8.040) (13.388)
Total dos ativos e passivos
 líquidos com riscos
  financeiros (58.672) 9.768 12.024 (61.054) 8.040) (11.370)
Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de mercado 
informados em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não refletem mudanças 

subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e 
outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente 
quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que 
envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um 
ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e 
dispostas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis 
para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valori-
zação de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em 3 
níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs obser-
váveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos 
de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas 
de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor 
justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos idênticos 
em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para instru-
mentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares em 
mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; 
e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A compo-
sição abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à classificação geral des-
ses instrumentos em conformidade com a hierarquia de valorização

Nível da 
hierarquia 2023 2022

Ativos
Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio
 do resultado - Equivalentes de caixa
  (aplicação financeira) 2 (a) 9.768 23.839
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros semelhan-
tes em mercados não ativos. b) Classificação dos instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros da Companhia estão assim classificados:
Controladora

2023 2022
Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total
Caixa e equivalentes
 de caixa (Nota
  Explicativa 4) – 1 1 – 4 4
Aplicação financeira
 (Nota Explicativa 4) – 9 9 – 18.734 18.734
Outros ativos 1.222 – 1.222 689 – 689
Fornecedores 11 – 11 3 – 3
Debêntures (Nota
 Explicativa 10) 89.338 – 89.338 100.875 – 100.875

Consolidado
2023 2022

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total

Custo 
amor- 
tizado

Valor justo 
por meio do 

resultado Total
Caixa e equivalentes
 de caixa (Nota
  Explicativa 4) – 108 108 – 128 128
Aplicação financeira
 (Nota Explicativa 4) – 9.768 9.768 – 23.839 23.839

Contas a receber
 (venda de imóveis)
  (Nota Expli-
   cativa 5) 49.760 – 49.760 36.967 – 36.967
Outros ativos 1.910 – 1.910 1.280 – 1.280
Fornecedores 4.028 – 4.028 1.788 – 1.788
Debêntures (Nota
 Explicativa 10) 97.378 – 97.378 100.875 – 100.875
Terrenos a pagar
 (Nota Expli-
  cativa 11) 9.452 – 9.452 14.889 – 14.889
Outros passivos 9.360 – 9.360 12.707 – 12.707
23. GESTÃO DE CAPITAL

Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir o nível de endividamento. Índice de alavancagem financeira: 
Corresponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos, debêntures, terre-
nos a pagar, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e títulos e 
valores mobiliários. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio 
líquido com a dívida líquida, o cálculo abaixo é feito com os dados do consolidado 
da controladora Fibra Experts:

Consolidado 
Fibra Experts

Consolidado 
Fibra Experts

Descrição 2023 2022
Capital de giro 100.514 –
Créditos imobiliários 41.272 409.328
CCB´s 63.306 117.837
Debêntures 90.701 102.783
Custos de transações capitalizados (3.418) (3.303)
Caixa e equivalentes de caixa (635) (881)
Aplicações financeiras (68.713) (67.918)
Dívida líquida (A) 223.027 557.846
Terrenos a pagar (B) 10.485 15.539
Total do patrimônio líquido (C) 638.017 656.467
Total do capital (D) = (A) + (B) + (C) 871.529 1.229.852
Índice de endividamento líquido - % (A + B) /C) 37% 87%
Índice covenants - % (A - Créditos Imobiliários) 
 + B)/C) 30% 25%
A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais, visando proteção, segurança e liquidez. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes de 
mercado. A gestão do capital e do caixa é realizada ao nível dos saldos 
consolidados.

24. SEGUROS CONTRATADOS

A Companhia e suas controladas possuem cobertura de seguro de responsabi-
lidade para danos pessoais a terceiros e danos materiais a ativos tangíveis, bem 
como para riscos de incêndio, relâmpagos, danos elétricos, fenômenos naturais e 
explosões de gás. A cobertura contratada é considerada suficiente pela Administra-
ção para cobrir os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Resumo de seguro por Modalidade Consolidado
Riscos Nomeados - Multirriscos (a) 8.020
Total em R$ 8.020
(a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência em março de 2024

25. COMPROMISSOS

Os principais compromissos com fornecedores referem-se ao desenvolvimento 
dos empreendimentos imobiliários, principalmente os relacionados as obrigações 
de construção. O montante e fluxo estimado de desembolso referente aos empre-
endimentos em curso no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 são de 
R$106.658 para 2024, R$111.356 para 2025, R$4.415 para 2026 e R$564 para 
2027 (em 31 de dezembro de 2022 são de R$36.853 para 2023, R$ 138.308 para 
2024 e R$ 33.419 para 2025)

26. TRANSAÇÕES QUE NÃO AFETAM CAIXA

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia realizou 
transações que não afetaram o caixa, e, portanto, não foram apresentadas nas 
Demonstrações do Fluxo de Caixa, conforme abaixo:

2023 2022

Investimento por aquisição de controle
Contro- 

ladora
Conso- 
lidado

Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Caixa e equivalente de caixa – – – 313
Contas a receber – – – 1.360
Imóveis a comercializar – – – 4.559
Outros ativos – – – 313
Investimentos – – 2.748 –
Imobilizado líquido – – – 399
Fornecedores – – – (1.913)
Impostos e contribuições a recolher – – – (165)
Tributos correntes com recolhimento diferido – – – –
Provisões sociais e fiscais – – – (12)
Terrenos a pagar – – – –
Adiantamentos de clientes – – – (1.262)
Outros passivos – – – (844)
Valor de investimento – – 2.748 2.748
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Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalNacional Economia - Diário Comercial

Quinta-feira, 28 de março de 2024 B103
Concessionária BR 040 S.A.

CNPJ 19.726.048/0001-00

31/12/2023 Até 1 ano 1 a 3 anos Total
Empréstimos e financiamentos e debêntures 84.314 832.126 916.440
Fornecedores 41.541 – 41.541

Dado o processo de relicitação, conforme citado na Nota explicativa nº 1, caberá à Companhia inde-

nização pelos investimentos realizados e não amortizados, ao final deste processo. O valor de indeni-

zação calculado pelo poder concedente pode diferir daqueles previstos pela Companhia o que poderá 

levar a uma disputa jurídica entre as partes e que definirá o valor final da indenização.

(f) Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira e nas taxas de juros
A Companhia está exposta a riscos de oscilações de taxas de juros em seus empréstimos e aplicações 

financeiras e efetuou análise de sensibilidade de acordo com o CPC 40 (R1) Instrumentos Financeiros.

No quadro ao lado, demonstramos o cenário provável sobre os ativos e passivos financeiros adotado 

pela Concessionária com base em projeções de indicadores do Banco Central do Brasil, principais 

instituições financeiras e nos preços de contratos futuros negociados em bolsa de valores e/ou mer-

cadorias e futuros, com os respectivos impactos nos resultados da variável do risco considerado. As 

taxas consideradas foram:

Aos Administradores e Acionistas da
Concessionária BR 040 – S.A.
Belo Horizonte - MG
opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Concessionária BR-040 – S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações 
dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Concessionária BR 040 – S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião sem ressalva.
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1, às demonstrações contábeis do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, que indicam que a Companhia (i) incorreu em prejuízo de R$ 98.246.000 
(R$ 127.766.000 em 31 de dezembro de 2022) (ii) apresentou passivo a descoberto de R$ 345.907.000 
(R$ 302.661.000 em 31 de dezembro de 2022) e (iii) conforme balanço patrimonial naquela data, o 
passivo circulante excedia o ativo circulante em R$ 21.282.000 (R$ 970.280.000 em 31 de dezembro de 
2022). Chamamos a atenção para o assunto mencionado na nota explicativa nº 1, em que a Companhia 
descreve que em 20 de novembro de 2020 foi assinado termo aditivo ao processo de relicitação que 
estabelece, dentre outras matérias, suspensão temporárias das obrigações de investimentos originais ao 
Contrato de Concessão, condições para prestação dos serviços de operação, manutenção, conservação 
e monitoramento a serem mantidos pela Companhia até a conclusão do processo de relicitação. Dessa 
forma, esses eventos e condições, juntamente com outros assuntos descritos nessa nota, indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade operacional 
da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada por este
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Além do assunto descrito na seção “incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os principais assuntos de auditoria 
a serem comunicados em nosso relatório.
Reconhecimento de receita
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria
Conforme descrito na nota explicativa nº 16 às demonstrações contábeis, a receita de prestação de 
serviços é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia e quando a mesma puder ser mensurada de forma confiável:
Adicionalmente, a receita de serviços é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas, sendo registrada 
no momento da prestação dos serviços de acordo com Pronunciamento Técnico CPC 47 – Receita de 
Contrato de Cliente (IFRS 15).
Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois: (i) os valores de receitas de 
serviços representam um saldo relevante no conjunto das demonstrações contábeis da Companhia; 
e (ii) há um risco inerente de que a receita seja reconhecida sem que sejam atendidos os critérios 
mínimos necessários para o seu reconhecimento.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
(i) obtenção de entendimento sobre o fluxo de prestação de serviços;
(ii) identificação das atividades de controles internos relevantes determinados pela Administração 
e a avaliação do desenho, da implementação e do teste de efetividade, quando aplicável, dessas 
atividades de controles;

Referência para ativos e passivos financeiros Cenário provável
DI Ativo (% ao ano) 11,65%
DI Passivo (% ao ano) 11,65%

operação Risco/Indexador Base Cenário provável
Ativo financeiro
 Caixa e equivalentes de caixa DI 46.069 5.367
ToTAL 46.069 5.367
Passivo financeiro
 Empréstimo DI 916.440 106.765
ToTAL 916.440 106.765

(g) Gestão do capital

O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar que este mantenha uma 

classificação de crédito forte e uma razão de capital capaz de apoiar os negócios e maximizar o valor 

do acionista. A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas 

condições econômicas.

(iii) o envolvimento dos nossos especialistas em tecnologia da informação para a realização de testes 
específicos relacionados a validação mensal do cálculo sistêmico da receita tarifária. (recálculo mensal 
da receita, tarifa x n° de passageiros pagantes); e
(iv) Procedimento de confirmação externa junto às operadoras dos sistemas de pagamento automático 
de pedágio e às transportadoras de valores.
Intangível de concessão
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria
Conforme descrito na nota nº 8, a Companhia possui montante relevante reconhecido como intangível 
de concessão. A Companhia utiliza o método de amortização linear para o cálculo da amortização do 
ativo intangível de concessão.
Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois:
(i) os valores são relevantes no conjunto das demonstrações contábeis da Companhia;
(ii) é necessária a avaliação da alocação das adições do intangível em conformidade com o ICPC 01 
(R1) – Contratos de Concessão;
(iii) a avaliação de impairment envolve premissas e critérios subjetivos para mensuração, baseadas em 
dados de performance histórica e indicadores disponíveis no mercado; e 
(iv) o cálculo da amortização ativo intangível e como consequência a determinação da vida útil, 
envolve estimativas relevantes.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria 
Nossos procedimentos incluíram, entre outros:
(i) Realização de procedimentos de controle para avaliar a eficácia dos controles internos implemen-
tados pela Companhia no processo de reconhecimento e mensuração dos intangíveis de concessão;
(ii) execução de procedimentos substantivos em bases amostrais com o objetivo de avaliar se 
evidências que suportam o atendimento dos requisitos necessários para classificação das adições 
feitas ao intangível como intangível de concessão;
(iii) execução, em bases amostrais, de inspeção dos documentos que dão suporte às adições feitas 
ao intangível de concessão;
(iv) validação da avaliação da Companhia em relação à existência de indícios de redução ao valor 
recuperável do intangível de concessão. Com o auxílio dos nossos especialistas, avaliamos a 
razoabilidade das principais premissas utilizadas pela Administração da Companhia no cálculo de 
impairment. Para avaliação das premissas, nos utilizamos de dados de performance histórico da 
Companhia e de indicadores disponíveis no mercado;
(v) realização de procedimentos substantivos sobre as bases e premissas utilizadas pela Companhia 
para estimar a vida útil do intangível de concessão; e 
(vi) análise das políticas contábeis aplicadas pela Companhia, se estão em conformidade com as 
normas contábeis relevantes e avaliamos se os requisitos de divulgação foram atendidos.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos que 
o reconhecimento e mensuração do intangível de concessão, assim como divulgações em notas 
explicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das demonstrações contábeis.
outros assuntos 
Demonstrações do Valor Adicionado
As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas e outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos, financiamentos e debêntures 916.440 984.786
Caixa e equivalentes de caixa (46.069) (25.992)
Dívida líquida 870.371 958.794
Patrimônio líquido 345.907 302.661
Patrimônio líquido e dívida líquida 1.216.278 1.261.455
22. Informações por segmento:
A Administração da Concessionária, baseia as suas decisões de negócios em relatórios financeiros 
preparados nos mesmos critérios usados na preparação e divulgação destas informações financeiras. 
As informações financeiras são regularmente revistas pela Administração da Concessionária para to-
mada de decisões sobre alocações de recursos e avaliação de performance. Portanto, a Administração 
concluiu que opera um único segmento “concessão de rodovias” e considera que divulgações adicio-
nais sobre segmentos não são necessárias.
23. Transação não caixa
A Companhia teve as seguintes transações não caixa no período que foram excluídas do fluxo de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Aquisição de intangível e imobilizado ainda não liquidada
 financeiramente – 332

– 332

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso:
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela Administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 

as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira Compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. 
Rio de Janeiro, 22 de março de 2024
Mazars Auditores Independentes 
CRC 2SP023701/O-8 “F” RJ
Cleber de Araujo
Contador CRC 1SP213655/O-8 
Tibério Melo
Contador CRC 1SP313893/O-2

RELATóRIo Do AUDIToR INDEPENDENTE SoBRE AS DEMoNSTRAçõES CoNTáBEIS

Marcus Vinicius Figur da Rosa Paula Ketty Lima Villalobos
Diretor Administrativo Financeiro Contadora - CRC 1SP268694/O-7

FIBRA PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ: 11.661.805/0001-00

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Fibra Participações S. A. (“Companhia” ou “Fibra Participações”) apresenta 
suas demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, ratificando seus objetivos de solidez, rentabilidade 
e perenidade. A Companhia é subsidiária controlada pela Fibra Experts 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. e tem participação minoritária em 

praticamente todos os veículos imobiliários do Grupo Fibra (em geral, Sociedades 
de Propósito Específico). Em 15 de julho de 2021, a Companhia captou R$ 100 
milhões através da estruturação de um CRI Corporativo, destinado a aquisições 
de terrenos para incorporação residencial e financiamentos de obras de 
infraestrutura de loteamentos. Dos empreendimentos que constam na destinação 

de recursos deste CRI, são destaques operacionais em 2023: • lançamento de 
02 empreendimentos, um residencial e um de urbanismo, com VGL total de 
R$ 258 milhões; • Avanço na obra de um empreendimento de urbanismo, com 
VGV total de R$ 64,9 milhões; A Administração vislumbra um ciclo mais otimista 
para o mercado imobiliário, com juros em queda, inflação controlada, desemprego 

baixo, fatores que favorecem as vendas de moradias. Porém a concorrência ainda 
se mostra bastante competitiva, a inovação e a diferenciação de produtos se 
tornarão ainda mais relevante para a criação de valor para os clientes e para os 
acionistas, sempre pautada também pelas melhores práticas ambientais, sociais e 
de governança. A Companhia

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

a) Objeto social: A Fibra Participações S.A. (“Companhia”) foi constituída em 5 de 
janeiro de 2010 com sede atual na Rua Alves Guimaraes, 1.120, 2º andar - Pinhei-
ros - São Paulo - SP. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia abrangem a Companhia e suas controladas e investimentos em 
empresas coligadas. Para atender aos propósitos societários, a Companhia, suas 
controladas, coligadas e controladas em conjunto tem por objeto social: • A incor-
poração, compra e venda de imóveis residenciais ou comerciais, terrenos e frações 
ideais; locação e administração de bens imóveis próprios e de terceiros; prestação 
de serviços de consultoria em assuntos relativos ao mercado imobiliário, bem 
como participação em outras sociedades e realização de negócios compatíveis 
com suas atividades. • O desenvolvimento dos empreendimentos de incorporação 
imobiliária é efetuado por meio das sociedades integrantes do Consolidado ou em 
conjunto com outros parceiros. A participação de terceiros ocorre de forma direta 
no empreendimento, por meio de participação nas sociedades criadas com o pro-
pósito específico de desenvolver o empreendimento, ou mediante a formação de 
consórcios. • Plano da Diretoria para aumento da liquidez e fluxo de caixa. Em 31 
de dezembro de 2023, a Controladora da Companhia apresentou capital circulante 
líquido negativo de R$ 32.785. A Companhia estima receber dividendos suficientes 
para equilibrar o seu fluxo financeiro no curto prazo, caso contrário, contratos de 
mútuos poderão ser celebrados entre a Companhia e suas controladas, uma vez 
que no ponto de vista consolidado, o Grupo possui recursos suficientes para liqui-
dar tais obrigações no curto prazo.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a) Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobi-
liária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda 
de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da entidade, 
alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP 
nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Em observância ao 
exposto no caput 6º do artigo 177 da Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007, a 
Companhia optou por adotar as mesmas normas sobre demonstrações 

 financeiras, expedidas pela CVM, para as companhias abertas. A Administração 
da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações financeiras em 15 de 
março de 2024, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, 
que tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de 
Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas emitidas 
pelo CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e utilize premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de 
imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo risco de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro são: Provisão para perdas de crédito esperadas, inadimplência e distra-
tos: A provisão para perdas de crédito esperada é calculada com base nas perdas 
avaliadas como prováveis na realização das contas a receber. A provisão para per-
das de crédito esperadas é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo 
com os prazos originais das contas a receber. Adicionalmente, a Companhia tam-
bém avaliou o seu contas a receber de forma prospectiva (sempre considerando as 
garantias concedidas), de acordo com o conceito de perdas esperadas descrito no 
IFRS 9/CPC 48 e, por isso, quando material, a Companhia reconhece as perdas 
esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis, as 
despesas com a constituição da provisão para perdas de crédito esperadas serão 
registradas na rubrica “Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado, quando aplicável. A Companhia constituiu em 2023 o 
valor de R$ 1.016 (R$0 em 2022) de provisão para perdas de crédito. Adicional-
mente, a Companhia analisa anualmente os impactos nas demonstrações finan-
ceiras oriundo dos distratos incorridos em período subsequente das unidades imo-
biliárias não revendidas, bem como também analisou e mensurou os impactos nas 
demonstrações financeiras oriundos dos potenciais distratos de promitentes que 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 10 18.738 9.876 23.967
 Contas a receber 5 – – 20.491 15.659
 Imóveis a comercializar 6 – – 130.972 119.384
 Outros ativos 1.222 689 1.846 1.280
Total do ativo circulante 1.232 19.427 163.185 160.290

Não circulante
 Contas a receber 5 – – 29.269 21.308
 Imóveis a comercializar 6 – – 40.386 36.360
 Outros ativos – – 64 –
  Imobilizado líquido – – 3.818 4.382
  Investimentos 8 174.916 149.390 – –
Total do ativo não circulante 174.916 149.390 73.537 62.050

    
Total do ativo 176.148 168.817 236.722 222.340

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo
 Circulante
 Fornecedores 11 3 4.028 1.788
 Financiamentos e Debêntures 10 34.006 12.673 34.006 12.673
 Impostos e contribuições a recolher – 11 146 145
 Tributos correntes com
  recolhimento diferido 12 – – 814 748
 Provisões sociais e fiscais – – 129 106
 Terrenos a pagar 11 – – 8.751 7.457
 Adiantamento de clientes 13 – – 26.853 21.773
 Outros passivos 14 – – 2.811 7
Total do passivo circulante 34.017 12.687 77.538 44.697
Não circulante
 Financiamentos e Debêntures 10 55.332 88.202 63.372 88.202
 Tributos correntes com
  recolhimento diferido 12 – – 1.763 1.381
 Terrenos a pagar 11 – – 701 7.432
 Adiantamento de clientes 13 – – – –
 Outros passivos 14 – – 6.549 12.700
Total do passivo não circulante 55.332 88.202 72.385 109.715
Patrimônio líquido
 Capital social 15.a 92.719 69.347 92.719 69.347
 Prejuízos acumulados (5.920) (1.419) (5.920) (1.419)
 Total do patrimônio
  líquido dos controladores 86.799 67.928 86.799 67.928
Total do patrimônio 
 líquido consolidado 86.799 67.928 86.799 67.928
Total do passivo e patrimônio líquido 176.148 168.817 236.722 222.340

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação em reais)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 16 – – 34.558 27.722
Custos dos imóveis vendidos
 e dos serviços prestados 17 – – (26.770) (20.393)
Lucro bruto – – 7.788 7.329
(Despesas) receitas operacionais
 Gerais e administrativas 18 (1.110) (985) (1.270) (1.351)
 Comerciais 19 – – (11.505) (11.300)
 Outras receitas/(despesas)
  operacionais, líquidas (42) 1.805 (1.017) 1.989
 Equivalência patrimonial 8.c (1.892) (535) – –
Prejuízo/Lucro operacional antes do
 resultado financeiro e dos impostos (3.044) 285 (6.004) (3.333)
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 20 875 4.158 4.990 8.819
 Despesas financeiras 20 (2.332) (1.499) (2.407) (1.672)

(1.457) 2.659 2.583 7.147
Prejuízo/Lucro antes do imposto
 de renda e da contribuição social (4.501) 2.944 (3.421) 3.814
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes – – (880) (618)
 Correntes com recolhimento diferido – – (200) (252)
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Prejuízo/(Lucro líquido)
 por lote de mil ações (em R$) 3p (0,05) 0,04 (0,05) 0,04

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prejuízo/(Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Outros componentes do resultado abrangente,
 líquido dos efeitos tributários – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do Patrimônio líquido 
dos controladores

Participação de não 
controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.599 (4.363) 62.236 – 62.236
Aumentos de capital por meio de reservas 2.748 – 2.748 – 2.748
 Lucro líquido do exercício – 2.944 2.944 – 2.944
Saldo em 31 de dezembro de 2022 69.347 (1.419) 67.928 – 67.928
Aumento de capital 15.a 23.372 – 23.372 – 23.372
 Prejuízo do exercício – (4.501) (4.501) – (4.501)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 92.719 (5.920) 86.799 – 86.799

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO 
INDIRETO - Exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo (Lucro líquido) do exercício (4.501) 2.944 (4.501) 2.944
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 proveniente das atividades operacionais
 Depreciação – – 3.321 3.857
 Equivalência patrimonial (Nota 8.c) 1.892 535 – –
 Ajuste a valor presente – – 513 279
 Juros apropriados sobre
  empréstimos e financiamentos 1.481 711 3.814 2.755
 Imposto de renda e contribuição
  social com recolhimento diferido – – 200 252
 Amortização de custo capitalizado 545 545 545 545
 Provisão para perdas de créditos esperados – – 1.016 –
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução em contas a receber – – (14.322) (18.035)
 Aumento nos Imóveis a comercializar – – (8.263) (8.749)
 (Aumento) redução em outros ativos (533) 6.219 (630) 6.125
 Aumento (redução) em fornecedores 8 – 2.240 (1.309)
 Aumento em adiantamento de clientes – – 5.080 2.647
 Aumento (redução) em terrenos a pagar – – (5.437) (9.087)
 Aumento em obrigações
  trabalhistas e tributárias (11) 11 767 44
 Aumento (redução) em tributos
  correntes com recolhimento diferido – – 248 677
 Aumento (redução) em outros passivos – – (3.347) (2.468)
 Dividendos recebidos (Nota 8.c) 950 3.750 – –
 Juros pagos sobre empréstimos (6.794) (6.266) (6.794) (6.266)
 Imposto de renda e contribuição
  social pagos – (362) (743) (894)
Caixa líquido, (consumido)/gerado
 nas atividades operacionais (6.963) 8.087 (26.293) (26.683)
Fluxos de caixa das
 atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado – – (2.757) (4.643)
 Integralizações e reduções
  nos investimentos (Nota 8.c) (18.734) (42.080) – –
 Caixa de controladas aportadas – – – 313
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (18.734) (42.080) (2.757) (4.330)
Fluxos de caixa das
 atividades de financiamento
 Empréstimos tomados – – 7.990 –
 Pagamento de empréstimos (16.403) (9.000) (16.403) (9.000)
 Integralização de capital 23.372 – 23.372 –
Caixa líquido proveniente (aplicado)
 nas atividades de financiamento 6.969 (9.000) 14.959 (9.000)
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (18.728) (42.993) (14.091) (40.013)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 18.738 61.731 23.967 63.980
 No fim do exercício 10 18.738 9.876 23.967
Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (18.728) (42.993) (14.091) (40.013)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

impetraram com ações judiciais e que não possuem expectativas de renegocia-
ções, bem como os potenciais descontos financeiros a serem concedidos aos 
promitentes que também. A Companhia analisou também aqueles clientes que 
possuíam: i) parcelas vencidas a mais de 120 dias em cada exercício findo das 
demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em cada exercício findo das 
demonstrações financeiras e que subsequentemente distratou o contrato de com-
pra e venda; e iii) estavam adimplentes, mas que manifestaram formalmente a 
intenção de distratar o contrato de compra e venda até o término de cada exercício 
findo das demonstrações financeiras. A Companhia julga que esses efeitos são 
imateriais no contexto das demonstrações financeiras e por isso nenhuma provisão 
foi constituída em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Provisão para garantias: 
A Companhia e suas controladas contratam construtoras especializadas para a 
realização das obras dos empreendimentos em desenvolvimento, as quais pos-
suem garantias legais. Os contratos firmados garantem que a cobertura de even-
tual sinistro seja de responsabilidade da construtora, entre outras cláusulas prote-
tivas. As provisões para garantias relacionadas ao período pós-obra, são 
registradas e pagas após assembleia de constituição de condomínio dos empreen-
dimentos e fazem parte do custo dos imóveis vendidos, motivo pelo qual nenhuma 
provisão está apresentada nas demonstrações financeiras. Custos orçados: 
Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a 
incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a 
evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos como 
mudança de estimativas e ajustados nos resultados da Companhia de acordo com 
o método contábil utilizado. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e 
outros: A Companhia e suas controladas estão sujeitas no curso normal de seus 
negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos adminis-
trativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do 
consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos 
judiciais ou procedimentos administrativos que sejam movidas contra a Compa-
nhia e controladas, poderão ser adversamente afetados, independentemente do 
respectivo resultado. A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscali-
zadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Compa-
nhia, suas controladas e controladas em conjunto, nem que essas infrações não se 
converterão em processos administrativos e, posteriormente, em processos judi-
ciais, tampouco o resultado tanto dos eventuais processos administrativos ou judi-
ciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dis-
poníveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a ava-
liação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 

conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia reconhece uma 
provisão quando há perspectiva de provável desembolso de recursos. Avaliação do 
valor recuperável de ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável no imobilizado e investimentos. Quando tais evi-
dências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. A Companhia não identificou indicadores 
de perdas e nem ajustes a serem efetuados. Valor realizável líquido dos imóveis a 
comercializar: A Administração revisa anualmente o valor contábil de seus imóveis 
a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda referente ao valor realizável líquido. Uma perda por valor realizável 
líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável 
líquido, o qual é o maior entre o valor de realização menos custos de venda. O cál-
culo do valor de realização menos custos de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração 
ajustando o valor contábil líquido ao valor realizável líquido. A Administração da 
Companhia avalia anualmente seus estoques de terrenos e unidades concluídas e 
unidades em construção, a preço de mercado (método comparativo), e com base 
no resultado dessas avaliações verifica a necessidade de ajuste, por redução ao 
valor realizável líquido. A Companhia não identificou indicadores de perdas e nem 
ajustes a serem efetuados.

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, sobre essas demonstrações contábeis completas, estão disponíveis no seguinte endereço:  
http://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal.
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